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I. Enquadramento

No seguimento do pedido que foi dirigido a presente Associaçäo, por parte do Grupo

Parlarnentar do Partido Comunista Português, o presente parecer tern por objetivo apreciar

o Projeto de Lei it9 157/XV que visa alterar o regime de arrendamento apoiado para

habitacâo.

II. Na Generalidade

o presente parecer tern por objeto analisar a Projeto de Lei n.9 157/XV que visa alterar 0

regime de arrendamento apoiado para habitação.

De facto, a presente Associaçäo tern vindo a pronunciar-se sobre ternaticas relacionadas

corn o sector de habitaçào, as quais podem, direta ou indiretarnente, afetar os direitos e

legitirnos interesses dos consurnidores, pelo que a confianca depositada na DECO para

apresentar contributos nesta area, apresenta-se sem düvida, fundamental e merece,

naturalmente, urn especial agradecimento.

Ora, na generalidade parece-nos de louvar a iniciativa de propor a alteraçäo do regime de

arrendamento apoiado corn vista a responder as necessidades das farnilias tendo por fim a

defesa do “direito constitucional a habitaçäo”. Na verdade, e sem prejuizo do que adiante

se dirá, irnporta referir que consideramos de extrerna relevancia a apresentacâo de

iniciativas que visem permitir o acesso a habitaç~o por parte de toda a carnada

populacional, sern que isso irnporte urna taxa de esforco superior aquela que e passivel ser

suportada pelas farnilias portuguesas, pelo que, desde logo, irnporta reforçar

positivarnente o projeto que aqui se encontra apresentado.

De facto, todas as iniciativas legislativas associadas ao sector, sobre as quais a DECO teve a

prazer de se pronunciar dernonstram o reconhecirnento da importância de legislar urn

aspeto tao essencial na vida do cidadâo corno o acesso a habitaçâo condigna,

independenternente das desigualdades financeiras e sociais que afetam a nossa sociedade.



O Regime do Arrendamento Apoiado encontra-se regulado pela Lei nQ 81/2014 de 19 de

Dezembro — que revogou a Lei fl.2 21/2009, de 20 de maio, o Decreto-Lel n.9 608/73, de 14

de novembro e o Decreto-Lel nfl 166/93, de 7 de maio -, o qual foi posteriormente alterado

pela Lel n.2 32/2016, de 24 de Agosto e complementada pelo Regulamento 84/2018, de 2

de Fevereiro. Ora, taP como decorre do referido acervo legislativo, o arrendamento apoiado

e o regime aplicável as habitacoes detidas, a qualquer titulo, por entidades das

administraçôes direta e indireta do Estado, das reglöes autonomas, das autarquias locais,

do setor pUblico empresarial e dos setores ernpresariais regionais, intermunicipais e

municipais, que por elas sejam arrendadas ou subarrendadas corn rendas calculadas em

funçâo dos rendirnentos dos agregados familiares a que se destinam hem como ao

arrendamento de habitacöes financiadas corn apoio do Estado que, nos termos de lei

especial, estejarn sujeitas a regimes de renda fixada em funç~o dos rendirnentos dos

arrendatärios.

Ora, apesar de toda esta inforrnac~o decorrer da legisIaç~o acirna referida, serla

interessante aproveitar esta iniciativa legislativa para reforcar a necessidade de malor de

divulgaç~o em sltio pUblico e de titularidade governamental, quem sâo as titulares das

habitacöes submetidas a arrendamento apolado bern como quais as que se encontram

disponiveis para esse efeito, a nivel local e nacional numa fase previa a candidatura,

promovendo, assirn uma maior transparéncla e adesâo por parte dos inquilinos a este

mercado.

De facto, sabemos que a informacâo resulta da consulta a página do IHRU e da plataforrna

eAA, contudo parece-nos que ainda assim poderia ser dada uma maior divulgaç~o e

acessibilidade aos potenciais inquilinos de parque habitacional existente para a efeito.

De facto, a titulo de exemplo alguns regulamentos municipais podem excluir do acesso ao

arrendamento apoiado pessoas não residentes no prOprio munlclpio, pelo que

consideramos que criar urna comunicaç~o e interoperabilidade entre todos estes

intervenientes mediante uma informaçäo prévia ao candidato, seria bastante eficiente do

ponto de vista da divulgaçâo e da respetiva ades~o.



Do mesmo modo, consideramos que poderia ter sido uma boa oportunidade para propor

alteracöes no que diz respeito ao regime de transferência de habitaçäo apoiada. De facto,

o art. 16.9-A do diploma em vigor permite a transferencia de habitacöes em caso de

“situaçäo sociofamiliar de extrema gravidade, caso em que o pedido de transferéncia pode

ser efetuado por qualquer interessado, desde que exclusivamente para proteç5o e

salvaguarda da vitima”. Ora a forma como este preceito se encontra redigido näo resulta

claro que o pedido de transferencia será aceite por motivos socioeconOmicos ou por razoes

relacionadas com questöes de foro criminal que possam colocar em causa a seguranca de

uma eventual vitima. Nesta medida e aproveitando já algumas iniciativas de ordem local

neste sentido, seria interessante propor a alteraç5o desta norma no sentido de admitir um

pedido de transferencia de fogo habitacional em caso de impossibilidade ou dificuldade

seria em pagar a renda caiculada para a imóvel atribuido, em funcâo de alteraçöes

economicas do agregado familiar.

Assim e sem prejuazo do anteriormente referido, passaremos a dedicar-nos a análise na

especialidade da proposta de diploma, com vista a um melhor entendimento sobre a

assunto objeto de apreciaçâo

Ill. Na especlalidade

a) Art. 3.9, fl.9 1, alinea b) (Definiçöes)

“Dependente”, o elemento do agregado familiar que seja menor ou que, tendo idade

inferior a 26 anos n~o aufira rendimento mensal liquldo superior ac salárlo minimo

national.

Nesta proposta, a GP propOs a alteraçâo da noçäo da Dependente, considerando para

efeitos do diploma que será dependente quem tenha idade inferior a 26 anos e näo aufira

rendimento mensal lIquido ao salário minimo nacional, substituindo assim a sua referencia

ao indexante dos apolos sociais.

De facto, a maior amplitude deste conceito permite integrar no mercado habitacional jovens

em inicio de carreira que, por regra, se encontram a beneficiar de um salário ainda reduzido

e determinar o apoio em funcäo do salario minimo nacional. Tal prerrogativa permite uma



major proteçâo dos agregados farniliares que integrarn estes jovens fazendo corn que estes

sejam tambem contabilizados para efeitos do regirne, enquanto dependentes. Contudo

devera ter-se algurna cautela no desenvolvimento da defpnic~o para que corn ela nâo

colidarn normas de natureza fiscal já aprovadas e que possam ter urn efeito direto ou

indireto no sector ern causa, como seja o art 13.~ do CIRS que considera apenas corno

“dependentes” jovens que, cumulativamente, n~o tenham mais de 25 anos nem aufiram

anualmente rendimentos superiores ao valor da retrlbuiçâo rnlnjma rnensal garantida;

b) Art. 3.2, n.9 1, alinea g) (Deflnlcöes)

“Rendimento Mensal Corrigldo, o rendimentos mensal liquldo deduzido das quantias

indicadas [..j”

Nesta norma procedeu-se, uma vez mals, a alteracâo do indexante em causa. Enquanto a

versâo original do diploma calcula o RMC em funçâo do indexante dos apoios sociais, agora

corn esta proposta propöe-se que as percentagens em causa tenham corno referenda o

salarlo mfnirno nacional.

De facto, ern nosso entendimento, esta alteraçâo poderá consubstanciar uma malor

proteçâo das familias portuguesas na medida ern que dela poder~o beneficiar urn rnaior

nümero de pessoas. De facto, o valor associado ao Indexante dos Apoios Sociais (438,81€) é

bastante rnais reduzido do que aquele que resulta do valor estipulado para o Salário Minirno

Nacional (635,00€), o que conduzirá a que o regime em causa possa beneficiar um rnaior

nümero de familias e possivelmente integrar nele uma classe que, frequenternente acaba

por n~o se enquadrar em regirne de bonificação, como seja a apelidada “classe media

baixa”.

Tal alterac5o possibilita, assim, que exista urn reflexo da realidade atual no que respeita a
real capacidade financeira dos cidadäos/familias quanto aos rnontantes que conseguem

suportar corn este encargo.



c) Art. 3.2, n.2 2 (Definicoes)

Para efeltos da alinea f) do nUmero anterior, consideram-se rendimento (...J

Na verdade, esta norma tern em vista alterar o conteUdo desenvolvido para a definicao de

“rendimento”. Na lei em vigor os valores do rendimento global e da coleta liquida

correspondem aos constantes da declaraçâo de rendirnentos das pessoas singulares,

validada pela Autoridade Tributãria e Aduaneira (AT) e respeitante ao ano anterior.

Através da presente proposta pretende-se afastar do conceito, rendirnento de valores

variáveis e os quais a qualquer momento poderâo deixar de existir tendo

consequentemente um grande impacto no orçamento familiar, o que parece bastante

adequando ao espirito do diploma em análise. Contudo considera-se que esta definicäo

deverá ter em consideraçäo normas ja aprovadas no mesmo sentido, como e o caso do art.

2~ e 32 do CIRS onde se especifica o que se considera para efeitos de IRS rendimentos de

trabaiho dependente, rendimentos empresariais e profissionais, em norne da certeza e

segurança juridicas que se pretende obter com o estabelecimento de urn regime desta

envergadura.

d) Art. i9.~ (Duracâo e renovação do contrato)

0 contrato de arrendamento apoiado é celebrado pelo prazo de IS anos

A duraçäo e renovação do contrato pelo prazo de 15 anos corresponde a urn aumento de

cinco anos no prazo de duraçäo e renovacâo em vigéncia no atual regime de arrendamento

apoiado para habitaç~o, esta alteraçäo promoveria uma maior segurança na relaçâo

contratual entre senhorio e arrendatário. Tendo em consideracâo que estamos perante um

regime que pretende promover urn apoio e estabilidade direta a pessoas que reünarn

condiçöes econOmicas para a efeito, consideramos que poderá ser uma boa medida, em

norne da estabilidade e da segurança que se pretendem acautelar.

e) Art. 2i.~ - A (Taxa de Esforco Maxima)

A taxa de esforco maxima n~o pode ser superior a 15% do rendimento mensal corrigido

do agregado familiar do arrendatário.

Esta alteraçäo mostra-se, de facto, de grande relevância, atendendo a que a DECO tern vindo

a defender que ninguérn poderã ser eliminado do acesso ao parque habitacional, em funçâo



El
dos seus rendimentos. Assirn, a limite rnáximo de taxa de esforco nâo superior a 15% parece

nos adequado para ao presente regime. No diploma apresentado, a forma de cálculo da taxa

de esforço tern por base a valor do salário minimo nacional (0.067* (RMC/SMN) a que, em

nosso entendimento, perrnitirá que as familias passern a suportar urna taxa de esforço

rnenor A titulo de exemplo, aquando da contrataçâo de crédito a habitaç~o, a DECO

recomenda que a taxa de esforco n~o seja superior a 35%, (peso das prestacöes de créditos

no rendimento do agregado familiar). Coma estarnos a falar de aquisicâo de habitaçäo

própria, e natural que as rendimentos em causa sejam mais elevados do que aqueles que se

verificarn no âmbito de uma integraç5o nurn regime de arrendarnento apoiado. Assim,

salutamos a taxa de esforco aqui apresentada, atendendo a que estamos perante urn regime

especial que visa permitir e apoiar a acessa a habitaç~o a uma grande camada populacional

portuguesa. Contudo, considerarnos que a näo verificaçâo deste pressuposto näo poderä

ser relevada para efeitos de indeferimento liminar, na hora de atribuiç~o de urn fogo

habitacianal, atendendo que estarnos perante agregados corn grandes dificuldades de

integraçäo no mercado em causa.

f) Art. 22.~ (Rendas Máximas e Minima)

A renda em regime de arrendamento apolada nâo pode ser Inferior a 1% do salario minimo

nacional vigente em cada momenta

A alteraç~o do valor tie referéncia minima para 1% do salário minirno nacional, conduz ao

aurnento significativo do valor minima da renda, a que será compreensivel atendendo a que

ao longo da proposta de lei, a principal alteracâo será a valor de referéncia nos diferentes

cálculos para definir se a agregado/cidad~o terá direito de usufruir do regime de

arrendamento apoiado. De facto, corn a presente proposta de alteraç~o estaremos a falar

de urn aurnento de cerca de 196,19€ nos valores de referéncia. Por urn lado e tal coma

referido anteriormente, tal desiderata permitirá que um rnalor nümero de farnilias possa

beneficiar dos apoios concedidos pela diploma, par outro conduzirä a que exista um

aumento signiflcativo do valor minimo da renda, tendo coma consequència que as familias

corn menos rendirnentas safram a impacto deste aumenta, pela que se deverá ter isso em

consideracâo na proposta a ser apresentada.



Conclusôes

Em face do exposto, e sem prejulzo de anteriormente referido, bern como de

esciarecimentos adicionais que se mostrern necessários, a DECO sublinha a necessidade de:

1. Maior divulgaçâo em sitio pUblico e de titularidade governamental quern S~O Os titulares

das habitaçöes submetidas a arrendamento apoiado bern como quais as que se

encontram disponiveis para esse efeito, a nivel local e nacional numa fase prévia a
candidatura sem prejuizo da existéncia do eM, prornovendo assim uma major adesâo

dos inquilinos a este rnercado;

2. Reforçar a informacao urna vez que. a titulo de exemplo, alguns regulamentos

municipais podem excluir do acesso ao arrendamento apoiado pessoas não residentes

no próprio Municipio;

3. Apresentar propostas de alteraçào do regime de transferéncia de habitac~o apolada,

designadarnente para cobrir s~tuaçöes de impossibilidade de pagamento de renda em

virtude de deterioraçôes das condicöes economicas;

4. Ter em consideraçâo norrnas já aprovadas no que diz respeito a determinadas

definicoes como sejam a noçâo de dependente e de rendimento para efeitos de CIRS.

5. Reforçar a alteraçâo do limite da taxa de esforço, atendendo a que estamos perante urn

regime de habitaçâo especialmente regulada e apoiada pelo Estado, cujos destinatérios

serâo sempre famIlias corn rendimentos considerados baixos para integrar o mercado

de arrendamento convencional.

6. Esclarecimento que a näo verificaçâo do pressuposto da taxa de esforco indicada, n~o

podera ser relevada para efeitos de indeferirnento lirninar, na hora de atribuiçäo de um

fogo habitacional, atendendo que estamos perante agregados, corn grandes

dificuldades de integraçäo no mercado em causa.



7. Reavaliar a proposta de alteraçâo do valor de referenda de renda, tendo em

consideraç~o que tal desiderato poderá conduzir a que exista urn aurnento significativo

do valor minimo da renda levando a que as familias corn menos rendirnentos sofram urn

impacto deste aumento.




